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LEGISLAÇÃO NACIONAL  
 
SECTORIAL 
      
▪ Portaria n.º 141/2005,03.02.2005 (MCALHDR/MAPF)  
Altera os artigos 7.º e 13.º do regulamento aprovado pela Portaria n.º 
83/2001, de 8 de Fevereiro, que aprova o Regulamento de Aplicação 
da Medida n.º 9, «Infra-Estruturas Formativas e Tecnológicas», do 
Programa Operacional Agricultura e Desenvolvimento Rural - AGRO 
[altera a fórmula de financiamento de infraestruturas do tipo do Labo-
ratório Interprofissional] 
 
 
 
GENÉRICA 
              

▪ Despacho Normativo n.º 7/2005, 01.02.2005, MAPF 
Estabelece os requisitos mínimos para as boas condições agrícolas e 
ambientais, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 5.º do 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003, no Regulamento (CE) n.º 796/2004 
e no n.º 2 da Portaria n.º 36/2005. 
 

▪ Portaria n.º 134/2005, 02.02.2005, MAPF 
Suspende as candidaturas aos apoios previstos nas medidas n.os 1 e 
2 do Programa Agro na região de Lisboa e Vale do Tejo. 
 

▪ Decreto-Lei n.º 33/2005, 15.02.2005, MAPF 
Transpõe a Directiva 2003/114/CE que altera a Directiva 95/2/CE, 
relativa aos aditivos alimentares, com excepção dos corantes e dos 
edulcorantes. Altera o DL 121/98 e revoga a Portaria n.º 383/91. 
 

▪ Decreto-Lei n.º 37/2005, 17.02.2005, MAPF  
Transpõe a Directiva  2004/46/CE , que altera a Directiva 95/41/CE , 
no que respeita aos critérios de pureza dos edulcorantes E 955 - Su-
cralose e do E 962 - Sal de aspartame e acessulfame. Terceira alte-
ração ao anexo do Decreto-Lei n.º 98/2000. 
 

▪ Portaria n.º 206/2005, 22.02.2005, MAPF  
Altera a Portaria n.º 1202/2004 [estabelece as regras nacionais com-
plementares relativas ao 1.º ano do regime de pagamento único, pre-
visto nos Regulamentos (CE) n.os  1782/2003, 795/2004 e 796/2004]. 
 

▪ Decreto-Lei n.º 49/2005, 24.02.2005, MAOT 
Alteração ao Decreto-Lei n.º 140/99 que procedeu à transposição da 
Directiva 79/409/CEE, relativa à conservação das aves selvagens 
(directiva aves) e da Directiva 92/43/CEE, relativa à preservação dos 
habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (directiva habitats). 
 

▪ Decreto-Lei n.º 50/2005, 25.02.2005, MAET  
Transpõe a Directiva 2001/45/CE relativa às prescrições mínimas de 
segurança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores de equi-
pamentos de trabalho, e revoga o Decreto-Lei n.º 82/99. 
 

▪ Decreto-Lei n.º 52/2005, 25.02.2005, MAPF 
Transpõe a Directiva 2004/13/CE que altera a Directiva 2002/16/CE 
relativa à utilização de determinados derivados epoxídicos em materi-
ais e objectos destinados a entrar em contacto com géneros alimentí-
cios, primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 72-G/2003. 

                        LEGISLAÇÃO COMUNITÁRIA 
 

                                                                     SECTORIAL 
 
▪ Regulamento (CE) n.º 181/2005, 02.02.2005, L 030 
Altera o Regulamento (CEE) n.o 2191/81 relativo à concessão de uma 
ajuda à compra de manteiga pelas instituições e colectividades sem 
fins lucrativos. 
 

▪ Regulamento (CE) n.º 205/2005, 04.02.2005, L 033 
Completa o anexo do Regulamento (CE) n.º 2400/96 no que se refere 
à inscrição de determinadas denominações no Registo das denomina-
ções de origem protegidas e das indicações geográficas protegidas 
(..., Queso Ibores [DOP], Requeijão Serra da Estrela [DOP],...) 
 

▪ Regulamento (CE) n.º 224/2005, 10.02.2005, L 039 
Fixa as restituições à exportação no sector do leite e produtos lácteos. 
 

▪ Regulamento (CE) n.º 240/2005, 11.02.2005, L 042  
Revoga os Regulamentos (CE) n.º 2294/2000 e n.º 1369/2002 no sec-
tor do leite e dos produtos lácteos 
 
 

GENÉRICA   
 

▪ Directiva 2005/10/CE, 04.02.2005, L 034 
Estabelece os métodos de amostragem e de análise para o controlo 
oficial do teor de benzo(a)pireno nos géneros alimentícios.   

▪ Regulamento (CE) n.º 214/2005, 09.02.2005, L 037 
Altera o anexo III do Reg (CE) n.º 999/2001 no que se refere à vigilân-
cia de encefalopatias espongiformes transmissíveis em caprinos. 
 

▪ Regulamento (CE) n.º 260/2005, 16.02.2005, L 046 
Altera o Regulamento (CE) n.º 999/2001 no que se refere aos testes 
rápidos [encefalopatias espongiformes transmissíveis]. 
 

▪ Decisão 2005/138/CE, 16.02.2005, L 047 
Altera a Decisão 2003/828/CE no que respeita às deslocações de ani-
mais dentro e a partir de uma zona submetida a restrições, em Portu-
gal, relativamente a um foco de febre catarral ovina  
 


